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    CAPÍTULO 1: DEFICIÊNCIAS, CEGUEIRA, INCLUSÃO E CIDADANIA


    Este capítulo, de fundamentação teórica da pesquisa, apresenta uma visão geral e alguns aspectos históricos e conceituais sobre as deficiências e o mundo das pessoas com deficiência. Isto é, a forma como elas foram vistas e tratadas ao longo da evolução histórica da humanidade, forma essa quase sempre significadas por preconceitos e discriminação, salvas as exceções construídas em momentos mais atuais, quer por meio de trabalhos de conscientização, quer por meio de uma legislação voltada para a inclusão.


    1.1 DEFICIÊNCIAS E CEGUEIRA


    1.1.1 Pessoas com deficiência: estigmas e preconceitos


    Conforme Souza (2008) apud Almeida e Araújo (2013), em geral, as pessoas com algum tipo de deficiência enfrentam problemas que não dependem exclusivamente da deficiência em si, mas, sim de conflitos por elas vividos quanto ao que elas são de fato e ao que as faz pensar que são. Isso geralmente ocorre em função da percepção social construída sobre a deficiência, que costuma ser entendida como algum tipo de doença.


    No dizer de Macedo (2008) a deficiência faz com que as pessoas estejam mais sujeitas a condições de opressão social e estigmatização cultural, o que resulta em rejeição e exclusão social, e isso é observado em todos os povos, da antiguidade aos dias atuais. A pessoa deficiente tem, portanto, a sua identidade justificada pela dimensão biológica, mas, ao mesmo tempo, também influenciada, sobremaneira, pela dimensão cultural presente na sociedade na qual ela está inserida. Ou seja, a dimensão cultural acaba moldando o comportamento da pessoa com deficiência visual.


    Brumer, Pavei e Mocelin (2004) ressaltam dois aspectos que devem ser considerados como geradores do sentimento de discriminação frente às pessoas com deficiência. Um deles é a própria legislação sobre o assunto que, se de um lado busca oferecer proteção, de outro lado caracteriza essas pessoas como frágeis e inferiores. O segundo aspecto refere-se ao desrespeito por parte de pessoas que não possuem as mesmas necessidades da pessoa com deficiência.


    Ainda Brumer, Pavei e Mocelin (2004) dizem que, além disso, o sentimento de inferioridade por parte da pessoa com deficiência começa, muitas vezes, a ser construído dentro da própria casa, no seio da sua família, quando e onde ela é vista e tratada como incapaz de realizar certas atividades ou tomar decisões por si mesma. Não é incomum que essa pessoa seja subestimada em suas potencialidades, resultando assim numa identidade social tardia, isto é, numa dificuldade maior em estabelecer uma vivência fora de casa, junto à sociedade.


    Por identidade social tardia Almeida e Araújo (2013) dizem que pode-se compreender o maior tempo demandado para que a pessoa adquira consciência das suas potencialidades e do seu papel na sociedade, isto porque, enquanto supostamente protegida no seio da família, ela constrói uma imagem de si mesma como alguém inferior, que vai depender eternamente dos outros. Ou seja, a deficiência em si pode ter significado menor para a construção da identidade social da pessoa, do que tem a imagem social que ela começa a viver desde cedo ou desde que adquire a deficiência.


    Dito de outra forma, ainda seguindo as colocações dos mesmos autores, o impacto gerado pela cegueira possui significados ainda muito mais amplos para a pessoa, considerando o modo como ela vai se ver ou se posicionar diante da sociedade. Começa pelo fato dela se sentir diferente em relação aos demais, e se estende para a forma como ela vive essa diferença.


    Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), mostram que 6,2% da população brasileira possui algum tipo de deficiência, considerada em quatro tipos: auditiva, visual, física e intelectual. (AGÊNCIA BRASIL, 2015).


    Complementando os dados acima, Felicetti et al (2016) dizem que pessoas cegas ou com baixa visão compõem uma população de mais de 6,5 milhões de indivíduos, sendo desse total cerca de meio milhão de pessoas são cegas, isto é, com incapacidade total de enxergar.


    1.1.2 Cegueira e preconceitos: processo histórico


    O sentido da visão ou a visão propriamente dita é um dos meios pelo qual o indivíduo consegue perceber o mundo à sua volta, bem como interpretar e interferir sobre esse mundo. Porém, conforme Felicetti et al (2016), existe uma ideia generalizada de que a visão é o primeiro sentido, normalmente utilizado para a percepção e a interação com o mundo exterior. Ou seja, segundo os autores, em uma hierarquia entre os sentidos, considera-se que a visão está no topo, como um sentido superior aos demais.


    Essa ideia generalizada vem do fato de que quando a pessoa possui cegueira ou baixa visão, ela tem necessidade de encontrar outro modo de interação com o mundo exterior, seja pelo uso mais apurado dos demais sentidos, seja por meio de um processo de reabilitação, mas, em geral, de forma às vezes problemática e até mesmo traumática, tendo em conta as diferentes maneiras como cada indivíduo percebe a sua deficiência e a sua reabilitação. (FUNDAÇÃO DORINA NOWIL, 2015, apud FELICETTI et al, 2016).


    Para Miriam Lira e Luciane Schlindwein (2008) a história da humanidade mostra um duro processo de desvalorização e de exclusão social para com as pessoas com algum tipo de deficiência, normalmente considerada uma doença. O tratamento diferenciado reservado a essas pessoas costuma advir de uma interpretação no sentido de que a deficiência visual carrega um forte estigma, quase sempre relacionado à desgraça, castigo e morte.


    Ainda segundo as mesmas autoras, somente a partir do século XVI começa a surgir, na Itália, uma preocupação com a educação de pessoas cegas, numa iniciativa do médico Girolínia Cardono, que iniciou testes para o aprendizado de leitura por meio do tato. Em seguida aparecem obras sobre o assunto e novas iniciativas foram difundindo ideias e ganhando força, sendo criada em Paris, no ano de 1784, a primeira escola para cegos. A técnica utilizada era a impressão de textos em relevo, permitindo ao aprendiz cego tatear as letras. Já pelo século XIX, na Europa e nos Estados Unidos, começaram a surgir escolas para cegos, ainda usando a mesma técnica de leitura em relevo. Conforme Lira e Schlindwein (2008), nesse mesmo século, Louis Braille, desenvolveu o sistema que hoje leva o seu nome, com caracteres em relevo para escrita e leitura por meio do tato com os dedos. O sistema Braille possibilitou um grande desenvolvimento na educação da pessoa com deficiência visual.


    As autoras complementam afirmando que, no Brasil, o início do atendimento às pessoas com deficiência visual aconteceu durante o Império de Dom Pedro II, quando foi criada no Rio de Janeiro a fundação Imperial Instituto de Meninos Cegos, no ano de 1854, fundação essa que, com o advento da República, passou a se chamar Instituto Benjamin Constant (IBC), em homenagem ao próprio, que havia dirigido o educandário por vinte anos.


    Depois disso, somente em 1926 é que seria criada outra instituição semelhante, o Instituto São Rafael, em Belo Horizonte, e no ano seguinte, o Instituto Profissional para Cegos Padre Chico, na cidade de São Paulo. Seguindo as colocações de Lira e Schlindwein (2008), vale observar que esses cuidados para com a educação das pessoas cegas não eliminam, no entanto, o preconceito que sempre existiu em relação a elas, sendo muito comum considerar que a falta de visão torna a pessoa frágil e vulnerável.


    Para quem enxerga normalmente, existe o desconhecimento do que é ser cego, como é conviver com as outras pessoas, agir e interagir com o meio. O conhecimento existente sobre as limitações causadas pela falta de visão costuma ser, quando muito, teórico, de tal forma que até mesmo professores costumam não conhecer as limitações e as potencialidades de um aluno cego em sua classe. “Há uma tendência cultural da pessoa vidente considerar este indivíduo como limitado, e, consequentemente, incapaz ou deficiente” (LIRA; SCHLINDWEIN, 2008, p. 176).


    Sobre o termo alteridade, Carlos Skliar (1999) esclarece que o mesmo pode ser compreendido como tudo aquilo que se refere a contraste, distinção ou diferença, o que leva à compreensão de que a alteridade é uma situação ou uma qualidade relacionada à diferença ou diferenças.


    No entanto, conforme se observa tanto em Skliar (1999) quanto em Anderson Vargas (2011), a alteridade, ao invés de ser vista de fato como uma qualidade, acaba se transformando numa relação de exclusão e até mesmo de preconceito, quando se pensa em normalidade, isto é, a ideia de que tudo existe ou deve existir dentro de um certo padrão de normalidade.


    Com base em Lev Vygotsky (1997, in Lira e Schlindwein, 2008), a psicologia histórico-cultural e a história dos cegos


    

    

    

    

    

    1.2 BAIXA VISÃO E CEGUEIRA CONGÊNITA OU ADQUIRIDA
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    1.2.3 Cegueira adquirida


    

    

    

    

    1.3 CEGUEIRA CONGÊNITA E CEGUEIRA ADQUIRIDA: DIFERENÇAS DE PERCEPÇÕES


    

    

    

    

    

    

    

    1.4 CEGUEIRA E IMPACTOS PSICOSSOCIAIS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.5 CEGUEIRA, EDUCAÇÃO E REABILITAÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    1.6 PROCESSO ATUAL DA EDUCAÇÃO: LEGISLAÇÃO E OUTROS ASPECTOS


    

    

    

    

    

    

    
      
        

        
      

      
        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            

            
          

          	
            
          
        


        
          	
            

            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.7 REABILITAÇÃO, INCLUSÃO, EDUCAÇÃO E CIDADANIA


    

    1.7.1 Inclusão: histórico e conceitos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.8 INCLUSÃO: ASPECTOS LEGAIS E EDUCAÇÃO


    1.8.1 Aspectos legais


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.8.2 Integrar ou incluir: inclusão e cidadania
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